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PREFEITURA DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM 

CNPJ. 05.193.115/0001-63 

Avenida Dr. Lauro Sodré S/N Centro, CEP: 68635-000 – São Domingos do Capim / PA 

EDITAL 

PREÂMBULO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2026-PMSDC 
REGIDO PELA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES E PELAS LEIS COMPLE-
MENTARES Nº 123/2006 E Nº 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

ÓRGÃO INTERESSADO: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
0119/2026-PMSDC 

OBJETO: Aquisição de 01 (uma) Unidade Móvel de Saúde – Ambulância Tipo A – Simples Remoção 

Tipo Furgoneta, zero quilômetro, destinada ao atendimento das necessidades da Secretaria Munici-

pal de Saúde de São Domingos do Capim/PA, através da emenda parlamentar 39010006, proposta 

Nº 13885840000126003, de acordo com a portaria MS Nº 2.027 de 18 de agosto de 2021. 

LOCAL E DATAS PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DE DOCUMENTA-
ÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras/pt-br 

Unidade Administrativa do Governo Federal (UASG): 980543 

Data da sessão: 17 de julho de 2026. 

Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília). 

 Registro de Preços? 

NÃO 

 Modo de Disputa 

ABERTO 

 Critério de Julgamento 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 Lic. com itens 
Exclusivos 
ME/EPP? 

NÃO 

 Reserv. Cota 
ME/EPP? 

NÃO 

 Exige Amostra/ 
Dem.? 

NÃO 

 Fundamento Legal 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2026 
Processo Administrativo nº 0119/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM, neste ato se fazendo representar pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - SEMAF, por intermédio da Agente de Contratação designada 
pelo Decreto Municipal n° 026-A/2026-PMSDC, de 01 de junho de 2026, publicada no D.O.E do Estado do Pará 
nº 36.682, de 02 de julho de 2026, torna público que, de ordem da Senhora Secretária Municipal de Saúde, para 
conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, no modo de disputa ABERTO, visando a contratação do objeto abaixo descrito, 
de acordo com as condições estabelecidas instrumento e demais Anexos. 
 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, 
Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais atos normativos aplicáveis, e, ainda, 
de acordo com as disposições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
 

O presente Pregão será realizado à distância em sessão pública, por meio de sistema promotor de 
comunicação pela internet, sendo conduzido pelo Pregoeiro da entidade promotora da licitação, com apoio técnico 
e operacional do Portal de Compras do Governo Federal, que atuará como provedor do sistema eletrônico e terá 
início com a divulgação das Propostas de Preços e início da etapa de lances no dia, hora e endereço eletrônico 
abaixo discriminado: 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras/pt-br 

Unidade Administrativa de Serviços Gerais (UASG): 980543 
 

ENVIO DA PROPOSTA: 
A partir da publicação deste Edital. 

 
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 

Data: 17/07/2026 às 09h00 (horário de Brasília/DF) 
 

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o 
horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, objetiva a AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) 
UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE – AMBULÂNCIA TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO FURGONETA, ZERO 
QUILÔMETRO, DESTINADA AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA, ATRAVÉS DA SEGUINTE EMENDA: EMENDA PARLAMENTAR 
39010006, PROPOSTA Nº 13885840000126003, DE ACORDO COM A PORTARIA MS Nº 2.027 DE 18 DE 
AGOSTO DE 2021. 
 

1.2. Os itens a serem licitados estão contidos no Anexo II deste Edital, e quando entregues deverão atender 
às normas do Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078/90, deverão ser entregues em consonância 
com os preceitos deste Edital e seus Anexos, de forma a assegurar sua perfeita condição de uso. 
 

1.3. Havendo discordância entre as especificações do objeto licitado descritas no sistema www.gov.br/com-
pras/pt-br e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão às constantes neste último. 
 

1.4. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR ITEM, observados os demais critérios de acei-
tabilidade definidos neste Edital e seus Anexos. 
 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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2.1. PODERÃO PARTICIPAR deste Pregão os licitantes que: 

2.1.1. Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação e que estejam pre-
viamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema 
de Compras do Governo Federal, por meio do sítio eletrônico www.gov.br/ compras/pt-br 

2.1.2. Atendam às exigências constantes neste Edital e seus Anexos, em especial quanto à documenta-
ção requerida para sua habilitação; 

2.1.3. O cadastramento no SICAF deverá ser realizado através do procedimento do registro cadastral, 
pelo interessado, ou quem o represente, deverá acessar o SICAF no Portal de Compras do Governo Fe-
deral, no sítio eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br, conforme disposto no art. 9º da IN nº 10/2020-SE-
DGG/ME. 

 

2.2. NÃO SERÁ ADMITIDA nesta licitação a participação de empresas: 

2.2.1. Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação e as condições deste 
Edital e seus Anexos; 

2.2.2. Que estejam em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial, salvo, nestes 
últimos casos (recuperação judicial ou extrajudicial), se cumpridas as demais exigências de qualificação 
econômico-financeira e a pessoa jurídica atenda aos requisitos mínimos estabelecidos pela legislação a 
que está sujeita, inclusive quanto à autorização judicial cabível; 

2.2.3. Sociedade Estrangeira não autorizada a funcionar no país; 

2.2.4. Declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art.156, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

2.2.5. Que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de 
contratar com a Prefeitura Municipal de São Domingos do Capim, nos termos do art.156, inciso III, da Lei 
Federal nº 14.133/2021;  

2.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

2.2.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2.3. As Sociedades Cooperativas poderão participar desta licitação desde que satisfaçam os requisitos esti-
pulados pelo art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

2.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas – ME’s, Empresas de Pequeno Porte – 
EPP’s ou Microempreendedor Individual – MEI, nos limites previstos na LC nº 123/06. 
 

2.6. Não será aplicado tratamento favorecido para as ME’s, EPP’s e MEI’s, a que se refere o item anterior, 
cujo valor total estimado do item seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 4º, §1º, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021, pois trata-
se de aquisição de bens. 
 

2.7. A licitante está obrigada a declarar, no sistema eletrônico, sua condição, ou não, de Microempresa – ME, 
Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1. O credenciamento da licitante dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site Comprasnet: www.gov.br/compras /pt-br. O credencia-
mento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modali-
dade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 

http://www.gov.br/%20compras/pt-br
http://www.gov.br/
http://www.gov.br/compras%20/pt-br
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3.2. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 
 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu repre-
sentante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 
Eletrônico. 
 

3.4. O uso de senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou órgão demandante, 
entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
 

3.5. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles que se tornem desatualizados.  
 

3.6. Em se tratando de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP’ e Microempreendedor 
Individual – MEI, esta deverá informar, por ocasião do credenciamento, que detêm tal condição, segundo previ-

são do art. 13 do Decreto Federal nº 8.538/15, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, e suas alterações. 

3.6.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06 e 
suas alterações caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadra-
mento em outras figuras penais e das sanções previstas em lei e no item 23 deste Edital. 

 

4. DO ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

4.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital de licitação por irregularidade ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame, por meio eletrônico, na forma prevista neste Edital de licitação. 
 

4.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, PREFEREN-
CIALMENTE em FORMATO DOC, EXCLUSIVAMENTE para o endereço eletrônico: licitacaoprefeitu-
rasdc2026@gmail.com.  
 
4.3. Tanto as respostas como os pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgados em campo 
próprio no portal www.gov.br/compras/pt-br, e sítio eletrônico oficial do órgão demandante no portal da PMSDC 
https://saodomingosdocapim.pa.gov.br/ , no prazo de n 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia anterior à data 
da abertura do certame, para ciência de todos os interessados. 
 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo licitatório. 

 

4.5. Caso seja acolhida a impugnação contra o Edital, este será republicado na forma da lei e designada nova 
data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 
 

5. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA  
 

5.1. A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.gov.br/com-
pras/pt-br até a data e horário agendado para abertura da sessão pública, quando então, encerrar-se-á automa-
ticamente a fase de recebimento de propostas. 
 

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema ele-
trônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 
 

5.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensa-
gens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

mailto:licitacaoprefeiturasdc2026@gmail.com
mailto:licitacaoprefeiturasdc2026@gmail.com
http://www.gov.br/compras/pt-br
https://saodomingosdocapim.pa.gov.br/
http://www.gov.br/
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5.4. Como requisito para a participação no Pregão a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sis-
tema eletrônico, relativo às declarações abaixo, o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habili-
tação, e ainda as previstas neste Edital, e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste 
instrumento convocatório. 

5.4.1. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

5.4.2. Declaração de Menor, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer tra-
balho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 
7° da Constituição Federal; 

5.4.3. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de sua Habilitação; 

5.4.4. Declaração de Fidelidade e Veracidade dos documentos apresentados; 

5.4.5. Declaração de Elaboração de Proposta Independente; 

5.4.6. Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado; 

5.4.7. Declaração de Cota de Aprendizagem (quando couber); 

5.4.8. Declaração de que cumpre as exigências de Reserva de Cargos para pessoa com deficiên-
cia e para reabilitado da Previdência Social, prevista em lei e/ou em outras normas especificas; 

5.4.8.1. A verificação das certidões previstas nos subitens 5.4.8 e 5.4.9, se dará através do site: 
https:// certidoes.sit.trabalho.gov.br/. 

5.4.9. Declaração de que desenvolve Programa de Integridade, nos termos previstos na Lei Federal 

nº 14.133/2021 e Decreto Federal nº 12.304/2024. 

5.4.9.1. A declaração subitem acima, somente deverá ser apresentada pela licitante que já possui 
um Programa de Integridade efetivamente implementado em sua empresa, conforme exigido no 
art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, estará declarando formalmente que já possui mecanis-
mos e práticas efetivos de integridade em funcionamento, e caso não seja comprovado, a licitante 
poderá ser responsabilizada por falsa declaração. 

5.4.10. Declaração de que, no ano-calendário da realização da licitação, ainda que não tenham celebrado 
Contrato(s) com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima ad-
mitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, em observância do limite de 
R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) na licitação, de acordo com o previsto nos §§1º 

ao 3º, art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c art. 3º da LC nº 123/2006. 

5.4.11. O licitante organizado em Cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.5. Por ocasião do cadastramento da proposta, a licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa 
de Pequeno Porte – EPP, Microempreendedor Individual – MEI e Cooperativa deverá declarar, em campo 
próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, para 
fazer jus aos benefícios previstos na referida lei. 
 

5.6. O prazo para apresentação de Propostas e Lances, contados a partir da data de divulgação do Edital de 
licitação, é de 08 (oito) dias úteis, quando adotado o critério de julgamento de menor preço (artigo 55, I, alínea 
"a" da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 

5.7. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser preenchida: 

5.7.1. O(s) valor(es) UNITÁRIO(S) do(s) ITEM(NS), em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(R$), considerando a(s) quantidade(s) constante(s) no Anexo II do presente Edital, informando Marca e 
Fabricante; 

5.7.2. Todos os preços deverão ser expressos em Real (R$), com 02 (duas) casas decimais. 
 

5.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão substituir ou excluir a proposta cadastrada no 
sistema. 
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5.9. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará a desclassificação da proposta. 
 

5.10. Os quantitativos indicados no Anexo II são meramente estimativos, não acarretando à CONTRATANTE 
qualquer obrigação quanto à aquisição das quantidades máximas estabelecidas em cada item. 
 

5.11. O valor UNITÁRIO com proposta cadastrada para cada ITEM objeto licitado, não poderá ser superior ao 
constante no Anexo II do Edital. 
 

5.12. O valor ofertado será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

5.13. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito fornecimento do objeto será interpretada como já 
incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 
 

5.14. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 

6. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA (ABERTURA DAS PROPOSTAS) 
 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema ele-
trônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

6.2. Incumbirá aos licitantes o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a Sessão Pú-
blica do Pregão e a responsabilidade, pelos ônus decorrentes da perda de negócios pela inobservância das 
mensagens emitidas pelo sistema ou em razão de desconexão. 
 

6.3. O licitante deverá manter a impessoalidade, não se identificando, quando do cadastramento (preen-
chimento) de proposta no sistema Comprasnet, sob pena de ser excluído do certame pelo Pregoeiro. 
 

6.4. A comunicação entre o Pregoeiro e a(s) licitante(s) ocorrerá mediante troca de mensagens através do 
canal de comunicação (via chat), em campo próprio do sistema eletrônico. 
 

6.5. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que contenham vícios insa-
náveis ou não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. 

6.5.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acom-
panhamento em tempo real por todos os participantes; 

6.5.2. A NÃO desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 

6.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e somente estas parti-
ciparão da fase de lance. 
 

7. DA FASE DE LANCES  
 

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 

7.2. Os lances serão ofertados por ITEM e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

7.3. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 

7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
pública e as regras estabelecidas no Edital. 

7.4.1. O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado, ainda que superior ao menor 
registrado no sistema, objetivando uma melhor posição na ordem de classificação dos lances. Assim, caso 
o primeiro venha a ser inabilitado será chamado o licitante na imediata ordem de classificação dos lances 
(2º melhor lance). 
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7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 
 

7.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos, 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, nos termos do art. 21, §3º IN 
SEGES/ME nº 73/2022. 
 

7.7. O Pregoeiro poderá, durante a disputa de lances, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance 
que comprometa, restrinja ou frustre o caráter competitivo do certame, mediante comunicação eletrônica automá-
tica via sistema, nos termos do art. 21, §4º IN SEGES/ME nº 73/2022. 
 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances inter-
mediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 500,00 (quinhentos reais). 

 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, assim definido no 
art. 19, Inciso I, IN SEGES/ME nº 73/2022, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de du-
ração da sessão pública.  
 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários.  
 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  
 

7.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 2º lugar for de pelo menos 
5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 

7.14.1. Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances in-
termediários. 

 

7.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.  
 

7.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsi-
derados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Minis-
tério da Economia. 

7.16.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  
 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor 
lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedado a identificação do detentor do lance. 

7.17.1. Lances considerados inexequíveis serão excluídos do sistema pelo Pregoeiro, que alertará os lici-
tantes quanto à necessidade de cumprimento das obrigações previstas no Edital e seus Anexos e a possi-
bilidade de aplicação de sanções administrativas. 

 

7.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
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7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 

7.19.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados; 

7.19.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será sus-
pensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação do fato pelo Pre-
goeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20. Caso não se realize lance, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor 
estimado para a contratação. 
 

7.21. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico (via chat), contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julga-
mento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.21.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lici-
tantes. 

 

7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

Das Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedor Individual – MEI 
 

7.23. Após a fase de lances, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para 
as Microempresas – ME’s, Empresas de Pequeno Porte – EPP’s e Microempreendedores Individuais – 
MEI’s. 

7.23.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME’s, EPP’s 
e MEI’s sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

 

7.24. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.24.1. A ME, EPP ou MEI melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela con-
siderada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

7.24.2. Não ocorrendo à contratação de ME, EPP ou MEI, na forma do subitem anterior, serão convoca-
das as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.4.1 na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito. 

 

7.25. Em caso de empate entre proposta(s) ou lance(s), serão utilizados os critérios de desempate pre-
vistos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem: 

7.25.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
continuo à classificação; 

7.25.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.25.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

7.25.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade. 
 

7.26. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.26.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.26.2. Empresas brasileiras; 

7.26.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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7.26.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

 

7.27. A fim de garantir maior segurança jurídica e uniformização quando da aplicação dos subitens 7.25.2 e 
7.25.3 e dos subitens 7.26.2 a 7.26.4, estes serão adotados somente quando houver regulamentações especí-
ficas em cada caso, que afastem o caráter subjetivo da tomada de decisão. 
 

7.28. Se mesmo após a aplicação dos procedimentos previstos nos subitens 7.25.1 e 7.25.4 e do subitem 
7.26.1, ainda persistir o empate, será realizado sorteio eletrônico. 
 

7.29. O sorteio eletrônico ocorre de forma automática pelo Portal de Compras do Governo Federal, após iden-
tificar e aplicar os critérios de desempate previstos nos incisos I e IV do art. 60 e no inciso I do §1º do mesmo 
artigo. 
 

7.30. Não há possibilidade de interferência do Pregoeiro na aplicação dos critérios de desempate, uma vez que 
o Portal de Compras está parametrizado para a aplicação automática. 
 

7.31. Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 
 

7.32. Em cumprimento ao disposto nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006 (redação dada pela 
LC nº 147/2014), no presente certame a exclusividade de participação de Microempresas – ME’s, Empresas 
de Pequeno Porte – EPP’s e Microempreendedores Individuais – MEI’s, nas disputas PARA TODOS OS 
ITENS cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  

 

8. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

8.1. O Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços de acordo com as exigências contidas no 
Edital, pelo critério do MENOR PREÇO POR ITEM, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem 
assim, decidir sobre sua aceitação. 
 

8.2. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação da Área Técnica, da Assessoria Jurídica ou de outros setores 
pertencentes ao quadro de pessoal do órgão demandante, dos demais órgãos da Administração Municipal, ou, 
ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
 

8.3. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação do licitante con-
forme disposições do Edital, ficando passível de desclassificação a proposta com valor ofertado acima do valor 
estimado. 
 

8.4. No caso da proposta ou o lance de menor valor não ser aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e pro-
cedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda ao Edital. 

8.4.1. Ocorrendo a situação a que se refere o item 8.3, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para 
que seja obtido preço melhor, observado o critério de julgamento e o valor estimado para contratação, não 
se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital, e/ou envio da proposta vencedora 
de preços atualizada e assinada pelo representante legal do licitante ou por seu procurador com poderes 
para o ato; 

8.4.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitan-
tes, sendo obrigatório envio de resposta pelos participantes do certame, quando encaminhada via 
chat, no prazo de até 05 (cinco) minutos, qualquer pedido de informação ou solicitação feita pelo Prego-
eiro; 

8.4.3. A inobservância do disposto no item anterior acarretará a recusa da proposta do licitante, somente 
para as negociações com valores acima do estimado/referência. 
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8.5. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro analisará os documentos de 
habilitação. 
 

8.6. Quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, 
respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos licitantes quantos forem necessários para 
alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
 

8.7. Conforme arts. 41 e 42, da IN SEGES/ME nº 73/2022, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância da proposta, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica, mediante des-
pacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes a eficácia para fins de classificação 
e habilitação. 
 

9. DA FORMULAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 
 

9.1. Encerrada as etapas de lances e negociação da sessão pública, o Pregoeiro convocará através do 
canal de comunicação eletrônica (chat), o licitante que apresentar o menor preço para envio da PROPOSTA DE 
PREÇOS atualizada, e assinada digitalmente pelo representante legal do licitante ou por seu procurador com 
poderes para o ato, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, em até 02 (DUAS) HORAS CORRIDAS contadas a 
partir da solicitação do Pregoeiro, exclusivamente através do módulo de convocação de anexos do sistema 
www.gov.br/compras/pt-br, com as seguintes informações abaixo: 

9.1.1. Valores expressos, obrigatoriamente, em real (R$). 

9.1.1.1. Valor UNITÁRIO e TOTAL do(s) ITEM(NS) e valor TOTAL em algarismo e por extenso da 
proposta. Os preços serão registrados com 02 (duas) casas decimais, incluído nos mesmos todos os 
custos diretos e indiretos de despesas, tais como: frete, taxas e impostos, tributos, encargos fiscais, 
comerciais, sociais e trabalhistas, transporte, inclusive desembaraço alfandegário e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto licitado, observadas as isenções previstas na legislação, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente; 

9.1.1.2. Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o expresso 
em algarismo e por extenso, o último. 

9.1.2. Especificação do item ofertado de forma clara e detalhada, anexando-se, inclusive instruções 
de uso na língua Portuguesa, e ainda informação de: Quantidade Ofertada; Marca; Fabricante; País 
de Procedência. 

9.1.3. Deverá ser apresentado juntamente com “Proposta Ajustada”, catálogo, folder, manual ou 
outro documento oficial do fabricante que possibilite a identificação e verificação das característi-
cas do veículo e dos equipamentos ofertados, comprovando o atendimento integral às especifica-
ções do Termo de Referência. 

9.1.4. A ausência de catálogo, folder, ficha técnica ou documento equivalente que permita a verifi-
cação das especificações técnicas do objeto ofertado poderá ensejar a DESCLASSIFICAÇÃO da 
proposta, caso impossibilite a comprovação do atendimento às exigências do edital. 

9.1.5. DADOS DO LICITANTE: Nome do representante legal da empresa, Razão Social, endereço com-
pleto com CEP, telefone, endereço eletrônico (e-mail), número do CNPJ, nome do banco, o código da agên-
cia e o número da conta corrente e praça de pagamento. 

9.1.6. Prazo de validade da Proposta de Preços: não inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da 
data de sua apresentação. 

9.1.7. Prazo de entrega: até 60 (sessenta) dias úteis após o recebimento da nota de empenho e de 
acordo com a solicitação formal do órgão, em local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde do Muni-
cípio de São Domingos do Capim/PA, durante o horário normal de expediente do órgão contratante. 

9.1.8. Deverá apresentar as seguintes DECLARAÇÕES na PROPOSTA DE PREÇOS: 

a) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídos todos os custos e despesas 
diretas e indiretas, frete, taxas e impostos, tributos, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, 
transporte, inclusive desembaraço alfandegário e demais despesas decorrentes da execução do objeto 

http://www.gov.br/
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licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente; 

b) Declaração de que cumprirá todos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos; 

c) Declaração de que os valores ofertados na proposta, inicialmente contratados, serão fixos e 
irreajustáveis, no prazo de 12 (doze) meses, a contar da data do orçamento estimado; 

 

9.2. Solicita-se à(s) licitante(s) quando convocado(s) que a proposta ajustada seja encaminhada nos moldes 
do modelo constante no Anexo III para a elaboração/formulação de proposta de preços, atentando para o exigido 
no item 9.1 e seus subitens, devendo ainda, apresentar a especificação de forma clara e detalhada do item 
ofertado, e demais exigências. 
 

9.3. A(s) proposta(s) poderá(ão) conter outros dados e informações que, a critério do licitante, sirvam para 
melhor documentar e esclarecer o fornecimento do objeto ofertado. 
 

9.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
 

9.5. Não será aceita imposição de valor mínimo para faturamento do pedido e de faturamento mínimo 
na proposta. 
 

9.6. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente devidamente comprovado e aceito pelo Pregoeiro. 
 

9.7. Será desclassificada a proposta provisoriamente vencedora que não atenda às exigências deste Edital 
e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento, 
e ainda: 

9.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Anexo II; 

9.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado; 

9.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 

9.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e Anexos, desde que 
insanável; 

9.7.6. Não conter a marca e/ou nome do fabricante (quando obrigatório). 
 

9.8. É indício de inexequibilidade de proposta de preço, valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela Administração, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta (art. 34, parágrafo único, 
incisos I e II, da IN SEGES/ME nº 73/2022): 

9.8.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.8.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
 

10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. Encerrada a etapa de aceitação e julgamento das propostas, o detentor do menor preço terá sua ha-
bilitação confirmada imediatamente no SICAF através da internet (on-line), nos documentos por ela abrangidos 
em relação à habilitação jurídica; à regularidade fiscal e trabalhista; à qualificação econômica e financeira; 
e habilitação técnica, conforme disposto na Instrução Normativa nº 03/2018-SEGES/MP. 
 

10.2. Na hipótese de falha no SICAF ou nos sítios oficiais, que impossibilite a confirmação da habilitação men-
cionada no item 10.1, o Pregoeiro assinalará prazo para que o licitante faça a apresentação da documentação 
necessária por meio eletrônico, exclusivamente através do módulo de convocação de anexos do sistema 
www.gov.br/compras/pt-br 
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10.3. As Microempresas – ME’s, Empresas de Pequeno Porte – EPP’s e Microempreendedores Individu-
ais – MEI’s deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.3.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas – ME’s, Empresas de 
Pequeno Porte – EPP’s e Microempreendedores Individuais – MEI’s, somente será exigida para 
efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º, Decreto Federal nº 
8.538/2015), assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Admi-
nistração Pública, para a regularização da documentação, observado o disposto nos §§1° e 2° do art. 43 
da Lei Complementar nº 123/2006; 

10.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na de-
cadência do direito das Microempresas – ME’s, Empresas de Pequeno Porte – EPP’s e Microempre-
endedores Individuais – MEI’s vencedora à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 39 
da IN SEGES/ME nº 73/2022 c/c o art. 4º do Decreto Federal nº 8.538/2015, sendo facultado à Adminis-
tração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação; 

10.3.3. A empresa que DECLARAR falsamente se tratar de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno 
Porte – EPP, Microempreendedor Individual – MEI ou Sociedade Cooperativa para valer-se do trata-
mento diferenciado concedido pela Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações incorrerá no crime de 
falsidade ideológica e estará sujeita às penas previstas no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das 
demais penalidades cíveis e administrativas cabíveis. 

 

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participa-
ção, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

10.4.1. SICAF; 

10.4.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União abrange o cadastro 
no CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da 
Transparência (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

10.4.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Pú-
blico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário: 

a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;  

b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros;  

c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.4.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condi-
ção de participação; 

10.4.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.5. Ressalvado o disposto no item 10.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a docu-
mentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, no caso dos mesmos não estarem inseridos 
no SICAF. 
 

10.6. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões realizada pelo Pregoeiro lograr êxito, emitindo a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 39, §6º, da Instrução Normativa nº 73/2022-SEGES/ME. 

https://certidoes-apf.apps.tcu/
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10.7. O detentor da melhor oferta regularmente aceita, deverá encaminhar no prazo de até 02 (DUAS) HO-
RAS CORRIDAS, contada a partir da convocação do Pregoeiro, através do canal de comunicação (chat), PRE-
FERENCIALMENTE em formato DOC ou PDF (zipado), exclusivamente através do módulo de convocação de 
anexos do sistema www.gov.br/compras/pt-br, os seguintes DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, sob pena de 
inabilitação: 
 

10.7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cópia do Ato Constitutivo (no caso de empresário individual) ou Contrato Social ou Estatuto Social, 
consolidado e/ou suas alterações posteriores, de modo a verificar se o objeto social do licitante é com-
patível com o objeto da licitação; 

b) No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis na Junta Co-
mercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreen-
dedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio: 
www.portaldoempreendedor.gov.br  

d) No caso de Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou Sociedade Empresária ou Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada – EIRELI: Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devida-
mente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 

e) No caso de Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local da sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 

10.7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), vigente na data prevista para 
abertura da licitação, analisada automaticamente pelo SICAF; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições Sociais, repre-
sentada pela Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, analisada automaticamente pelo SICAF; 

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de regularidade com a Fazenda Estadual e Fa-
zenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, analisada automaticamente pelo SICAF; 

c.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal, relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração do órgão competente do seu domicílio 
ou sede, ou outro equivalente, na forma da lei. 

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos perante o FGTS, representada pelo 
CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, analisada automa-
ticamente pelo SICAF; 

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída pela 
Lei Federal nº 12.440/11, podendo ser retirada através do site: www.tst.jus.br/certidao, para comprovar 
a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho do licitante/fornecedor, quando não 
houver indicação no SICAF; 

 

10.7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, Recuperações Judiciais e Extrajudiciais expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante, conforme art. 69, caput, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, com 
data de expedição não superior a 90 (noventa) dias quando não houver prazo de validade expresso no 
documento. 

http://www.gov.br/
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a.1) Caso haja alguma Ação Judicial distribuída relativa a Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
deverá ser apresentada certidão circunstanciada do processo, comprobatória da aptidão da licitante 
para participação em licitação, sob pena de inabilitação. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos exer-
cícios sociais, de acordo com art. 69, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ainda o balanço esteja: 

b.1) Assinado pelo profissional habilitado da área contábil e registrado na Junta Comercial ou órgão 
competente; 

b.2) Comprobatório da boa situação financeira, vedada a sua substituição por Balancetes ou 
Balanço provisório, comprovada através da aferição dos índices: Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando a fórmula abaixo:  

 

         Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ------------------------------------------------------------- 
        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

       Ativo Total 
SG = ------------------------------------------------------------- 
        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

        Ativo Circulante 
LC = ------------------------- 
         Passivo Circulante 

 

b.2.1) Todos os índices obtidos deverão ser maiores que 1,00, ou caso um dos índices for menor 
ou igual a 1,00, será verificado o Capital Social ou Patrimônio Líquido de, no mínimo, 10% (dez 
por cento) do valor a ser contratado. 

 

b.3) Com relação ao Balanço Patrimonial deverá, ainda, a licitante observar o seguinte: 

 As empresas obrigadas ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) devem apresentar 
suas demonstrações contábeis por esse sistema, acompanhada do Recibo de Entrega à Secretaria 
da Receita Federal; 

 Empresas OPTANTES pelo regime de tributação do Simples Nacional devem apresentar o 
Comprovante da Opção, obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, http://www.re-
ceita.fazenda.gov.br/simplesnacional 

 Empresas criadas no exercício financeiro da licitação poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo Balanço de Abertura, registrado na Junta Comercial ou órgão equivalente; 

 Empresas constituídas há menos de 02 (dois) anos do exercício da licitação deverão apresentar 
o Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) do último exercício 
social registrado na Junta Comercial ou órgão equivalente; 

 As sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (sociedades anônimas), deverão apresen-
tar o Balanço Patrimonial em conformidade com a referida Lei, e, estando sujeitas à Escrituração 
Digital Eletrônica (ECD), também ficarão sujeitas à apresentação das informações extraídas do 
SPED Contábil; 

 Prazo para apresentação do Balanço Patrimonial para fins de habilitação, conforme disposto 
no art. 1.078, inciso I, do código Civil, cujo prazo é de até 30 de abril do ano subsequente do 
último exercício financeiro, inclusive aquelas que utilizam o SPED, salvo, no caso de prorrogação 
pelo órgão competente. 

 

10.7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compro-
vando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha atividade pertinente e compatível em carac-
terísticas ao objeto da licitação, emitido em nome e CNPJ/MF da matriz e/ou filial(ais) da licitante; 

http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional
http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional
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10.8. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 10.7, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação, ou 
havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à con-
firmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, de acordo com o art. 64, da Lei Federal nº 
14.133/2021, em sede de diligência, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no 
prazo de até 02 (DUAS) HORAS CORRIDAS, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro exclusivamente 
através do módulo de convocação de anexos do sistema www.gov.br/compras/pt-br, e poderá ser pror-
rogado desde que devidamente fundamentado, objetivando sempre a maior competitividade e melhores 
preços para a administração. 

a) Aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época 
da abertura do certame;  

b) Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo lici-
tante;  

c) Suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 
entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública;  

d) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

e) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pro-
postas; 

f) Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação ou complementar, restará preclusa 
essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
 

10.9. A NÃO apresentação dos documentos acima referenciados no prazo estabelecido, poderá implicar na 
inabilitação do licitante. 
 

10.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 

10.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

10.12. Os documentos relacionados acima deverão estar emitidos em papéis timbrados dos Órgãos ou Empre-
sas que as expediram. 
 

10.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresen-
tação de documento original não digital quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 
ou quando a lei expressamente o exigir (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
 

10.14. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 

10.15. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do Contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 

10.16. Quando a proposta de preços e as declarações exigidas neste Edital forem assinadas por um preposto 
da empresa que não seja seu sócio administrador ou proprietário, o licitante também deverá enviar exclusiva-
mente através do módulo de convocação de anexos do sistema eletrônico www.gov.br/compras/pt-br, ins-
trumento público ou particular de procuração ou documento equivalente, com firma reconhecida, com 
poderes especiais para responder, formular ofertas e lances de preços, recorrer e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome do proponente. 
 

http://www.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.gov.br/
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10.17. Os documentos mencionados neste Capítulo deverão referir-se exclusivamente ao estabelecimento 
da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e o respectivo endereço vigentes à época da abertura 
da licitação. 
 

10.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

10.19. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanha-
dos da tradução para língua portuguesa efetuada por tradutor juramentado e também devidamente consulariza-
dos ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 
 

10.20. Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a pro-
posta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente Edital e seus Anexos. 
 

11. DO RECURSO  
 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitante, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de notificação da decisão a ser recorrida ou 
de lavratura da Ata. 
 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilita-
ção do licitante, deve-se observar o seguinte: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) minutos; 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de notificação ou de lavra-
tura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

11.4. As razões do recurso deverão ser encaminhadas em momento único, em campo próprio do sistema. 
 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

11.10. O início da contagem dos prazos, bem como o seu término, dar-se-á sempre em dias úteis. 
 

11.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, obser-
vado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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13. DO CONTRATO E NOTA DE EMPENHO 
 

13.1. As regras referentes ao Contrato são as constantes da respectiva Minuta, Anexo V, parte integrante deste 
Edital, que da mesma forma e parte integrante e intransferível do Contrato a ser firmado com a licitante vence-
dora. 
 

13.2. Após homologada a licitação, a CONTRATANTE convocará a licitante vencedora para assinatura do ins-
trumento contratual ou instrumento equivalente juntamente com a Nota de Empenho, dentro do prazo de 
60 (sessenta) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções constantes neste 
Edital e do previsto no art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2.1. Na ocasião da assinatura do CONTRATO, a licitante vencedora deverá dispor de “CERTIFI-
CAÇÃO DIGITAL”, nos termos da Instrução Normativa n° 22/2021-TCM. 

 

13.3. É facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no ato da contratação 
ou se recusar-se a assinar/retirar o referido documento, no prazo e condições estabelecidas, chamar os licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições de sua(s) pro-
posta(s), ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista 
no art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

13.4. A vigência do Contrato será de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, sub-
metidas ao que determina o art. 105, da Lei Federal nº 14.133/2021, com eficácia após a publicação do seu 
extrato no PNCP e DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, podendo ser prorrogado até o prazo máximo de 05 (cinco) 
anos, desde que comprovada a vantajosidade de preço. 
 

13.5. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo de aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
CONTRATADO, previstas neste instrumento. 
 

13.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente 
com a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
 

13.7. O prazo para recebimento da Nota de Empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Administração. 
 

13.8. A emissão da Nota de Empenho está condicionada à verificação da regularidade da habilitação parcial 
do licitante vencedor no SICAF. 
 

13.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 

14. DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 

14.1. Nos termos do art. 104, inciso III cominado com o artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens, anotando em registro próprio todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
 

14.2. O CONTRATANTE, através de funcionário ou comissão, doravante designado como FISCAL DO CON-
TRATO, efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratado, poderá a qualquer 
tempo exigir que a licitante CONTRATADA forneça os elementos necessários ao esclarecimento de dúvidas 
relativas ao fornecimento, tais como demonstrativos de custos, notas fiscais etc. 
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14.3. Os itens fornecidos estarão sujeitos a aceitação pelo FISCAL DO CONTRATO, a quem caberá direito de 
recusa caso os mesmos não estejam de acordo com as especificações constantes no Anexo II, ou caso se 
constate, nos mesmos, existência de vícios ou defeitos. 
 

14.4. O aceite do objeto será formalizado pela FISCAL DO CONTRATO através do aceite ou atesto na respec-
tiva nota fiscal. Não obstante o Aceite/Atesto, a CONTRATADA será responsável pelo perfeito fornecimento do 
objeto contratado, nos termos da legislação civil, penal e profissional. A fiscalização do fornecimento dos objetos 
não diminui ou substitui a responsabilidade da CONTRATADA. 
 

14.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitó-
rios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepos-
tos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

14.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apon-
tamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

14.7. Quaisquer tolerâncias, concessões ou liberalidades do FISCAL DO CONTRATO para com a CONTRA-
TADA, quando não formalizadas mediante termo aditivo, não constituirão precedentes invocáveis e não terão o 
poder de alterar as obrigações estabelecidas. 
 

15. DO REAJUSTE 
 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, a contar da 
data do orçamento estimado.  

15.1.1. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IPCA - Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, exclusi-
vamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

 

15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
 

15.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRA-
TADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 

15.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 

15.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
 

15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 

15.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

15.8. Não será devido reajuste quando o atraso na entrega do bem for atribuível a CONTRATADA. 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 
 

16.1. As obrigações da CONTRATANTE e CONTRATADA são as previstas no Termo de Referência – Anexo 
I c/c Minuta de Contrato. 
 

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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17.1. As condições de recebimento, local e o prazo de entrega deverão ocorrer de acordo com o previsto no 
Termo de Referência – Anexo I c/c Minuta de Contrato. 
 

18. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 

18.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

18.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

18.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de co-
brança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

18.2.1. A data da emissão;  

18.2.2. Os dados do Contrato e do ÓRGÃO CONTRATANTE;  

18.2.3. O período respectivo de execução do Contrato;  

18.2.4. O valor a pagar; e  

18.2.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 

18.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstân-
cia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as me-
didas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CON-
TRATANTE.  
 

18.4. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta “on-line” ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

18.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de ha-
bilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).  
 

18.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRA-
TANTE.  
 

18.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRA-
TADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perti-
nentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 

18.8. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão con-
tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.  
 

18.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 

18.10. O preço ajustado será total, fixo e definitivo, expresso em moeda corrente do país. 
 

18.11. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequentes ao fornecimento, mediante a apresen-
tação da Fatura (Nota Fiscal) devidamente atestada e visada pelo setor competente, após conferência das quan-
tidades e da qualidade do mesmo. 
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18.12. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de ordem bancária junto à agência 
bancária indicada na declaração fornecida pelo licitante, contados do recebimento definitivo dos itens e mediante 
a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo servidor/Comissão 
de Recebimento. 
 

18.13. Será procedida consulta “On-Line” junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado a CON-
TRATADA, para verificação das condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados 
aos autos do processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS, da 
Previdência Social e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT a CONTRATADA deverá apresentar, 
no prazo constado na solicitação feita pela Administração, a sua regularização. 
 

18.14. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento 
ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 
 

18.15. No caso de eventual atraso de pagamento por culpa comprovada da CONTRATANTE, o valor devido 
deverá ser acrescido de multa de atualização monetária financeira, apurados entre a data de vencimento da Nota 
Fiscal e a do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados a taxa de 0,5% (cinco décimos por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP 
Onde: 
I = Índice de Atualização Financeira 
TX = Percentual da Taxa de Juros de Mora Anual - 6% (seis por cento) / Ano 
VP = Valor da Parcela em atraso 
EM = Encargos Moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
 

18.16. Caso haja aplicação de multa em favor da CONTRATANTE, o valor será descontado de qualquer fatura 
ou crédito existente da CONTRATADA. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a 
diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 

18.17. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal/fatura, por culpa da CONTRATADA, 
o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da respectiva reapresentação. 
 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

19.1. A presente contratação será atendida por recursos consignados no orçamento da Secretaria Municipal 
de Saúde – SEMUS/PMSDC, observada a existência de disponibilidade orçamentária e financeira, nos termos 
dos arts. 6º, XXIII, alínea "j", 18, 23 e 150 da Lei nº 14.133/2021, bem como dos arts. 15, 16 e 17 da Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
 
19.2. A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
Unidade Orçamentária: 09.08 – Fundo Municipal de Saúde; 
Projeto/Atividade: 10.122.0008.1044 – Aquisição de Veículo Automotor Terrestres/Marítimo; 
Elemento de Despesa: 44.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente; 
Sub-Elemento de Despesa: 44.90.52.48 – Veículos Diversos; 
Fonte de Recursos: 15001002 – Recursos Próprios; 
Fonte de Recursos: 17060000 – Transferência Especial da União. 
 
19.3. A Administração certificará, previamente à celebração do contrato, a existência de saldo orçamentário 
suficiente para suportar as obrigações decorrentes da contratação, podendo a dotação ser complementada por 
créditos adicionais legalmente autorizados, quando necessário, observadas as normas de direito financeiro e 
orçamentário vigentes. 
 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

20.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital.  

20.1.3. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con-
vocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.4. Recusar-se, sem justificativa, assinar o Contrato, ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

20.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

20.1.6. Fraudar a licitação; 

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

20.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13. 
 

20.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao(s) 
licitante(s) e/ou adjudicatário(s) as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) Advertência;  

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinan-
tes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 

20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) incidente 
sobre o valor do Contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comuni-
cação oficial:  
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a) Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% (cinco décimos por 
cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato licitado; 

b) Para as infrações previstas nos itens 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8 e 20.1.9, a multa será de 15% 
(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato licitado. 

 

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
 

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infra-
ções administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8 e 20.1.9, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita nos itens 20.1.3 e 20.1.4, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME nº 73/2022.  
 

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabili-
zação a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

20.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 

21. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DA RESCISÃO 
 

21.1. A autoridade superior poderá revogar a licitação em face de razões de Interesse Público, derivadas de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
 

21.2. A anulação do procedimento licitatório induz o Contrato. 
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21.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, res-
salvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 
das condições deste Edital. 
 

21.4. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 

21.5. Constituem motivos para a rescisão do instrumento contratual as estabelecidas no art. 137 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 

21.6. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será antecedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. Assegura-se ao CONTRATANTE, no caso de rescisão culposa, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, os direitos estabelecidos no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

22. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

22.1. Não será admitida a SUBCONTRATAÇÃO do objeto licitatório. 
 

23. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

23.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, desde que sejam observados pela nova 
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláu-
sulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do Contrato. 
 

24. DO FORO 
 

24.1. As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de São Domingos do Capim/PA, com ex-
clusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

25. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

25.1. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do Pregão, promover diligências 
destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. 
 

25.2. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência exclusiva da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS. 
 

25.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e documentos 
relativos a esta licitação e a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente do resultado do procedimento licitatório. 
 

25.4. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apre-
sentados em qualquer fase da licitação. 
 

25.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a Sessão Pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 

25.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização 
da Sessão Pública de Pregão. 
 

25.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados. 
 

25.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das devidas disposições legislativas. 
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25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem 
o processo licitatório, prevalecerá as deste Edital. 
 

25.10. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
 

25.11. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente nesta Secretaria. 

25.11.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou, se este for encerrado antes do horário 
normal, nesta Secretaria, serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte.  

 

25.12. A adjudicação e homologação do resultado desta licitação não implicará direito ao empenho. 
 

26. ANEXOS INTEGRANTES 
 

26.1. Constituem Anexos do Edital e dele fazem parte integrante, independentemente de transcrição: 
 

ANEXO I – Termo de Referência. 
ANEXO I-A – Relação de Itens e Quantitativo Estimado. 
ANEXO II – Especificação Técnica, Quantitativo Estimado e Valor Máximo Admissível. 
ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial. 
ANEXO IV – Minuta do Contrato. 

 

São Domingos do Capim/PA, 02 de julho de 2026. 
 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
KÁTIA REGINA R. DE AGUIAR 
Secretária Municipal de Saúde  

Portaria nº 166-2026 GP/PMSDC  
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Anexo I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

(Arquivo em pdf) 
 
 
 

Anexo I-A 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVO ESTIMADO 

(Arquivo em pdf) 
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ANEXO II 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, QUANTITATIVO ESTIMADO E VALOR MÁXIMO ADMISSÍVEL 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UND. 

VALOR TO-

TAL 

01 

Veículo furgoneta original de fábrica, 0 km, 
adaptado para AMBULÂNCIA SIMPLES REMO-
ÇÃO. A estrutura da cabine e da carroceria 
será original, construída em aço ou mono-
bloco. Chassi: Comprimento total de, no mí-
nimo, 5,140 mm; distância entre os eixos de, 
no mínimo, 3.200 mm; Altura Interna mínima 
do salão de atendimento de 1.300 mm. Mo-
torização: Dianteiro; 4 cilindros, combustível 
diesel, potência mínima de 114 cv; tanque de 
combustível com capacidade mínima de 69 li-
tros. Sistema de freio com Sistema ABS nas 
quatro rodas; Air-Bag para os ocupantes da 
cabine. Direção assistida Hidráulica e/ou Elé-
trica. Equipado com todos os equipamentos 
de série não especificados e exigidos pelo 
CONTRAN. Adaptação: Altura interna do veí-
culo deve ser original de fábrica. O pneu es-
tepe não deve ser acondicionado no salão de 
atendimento. Sistema Elétrico deve ser origi-
nal do veículo, com montagem de bateria de 
no mínimo 60 Ah do tipo sem manutenção, 
mínimo 12 volts. O Sistema elétrico dimensi-
onado para o emprego simultâneo de todos 
os itens especificados do veículo e equipa-
mentos, quer com a viatura em movimento 
quer estacionada, sem risco de sobrecarga no 
alternador, fiação ou disjuntores. As tomadas 
elétricas deverão manter uma distância mí-
nima de 31 cm de qualquer tomada de Oxigê-
nio. A iluminação do compartimento de aten-
dimento deve ser de 2 tipos: Natural e Artifi-
cial, deverá ser feita por no mínimo 4 luminá-
rias, instaladas no teto, em base estampada 
em alumino ou injetada em plástico em mo-
delo LED. A iluminação externa deverá contar 
com holofote tipo farol articulado regulado 
manualmente na parte traseira da carroceria, 
com acionamento independente e foco dire-
cional ajustável 180º na vertical. Deverá pos-
suir 1 sinalizador principal do tipo barra linear 
ou em formato de arco ou similar, com mó-
dulo único; 2 sinalizadores na parte traseira 

UND 1 R$316.993,33 R$316.993,33 
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da AMB na cor vermelha, com frequência mí-
nima de 90 flashes por minuto, quando acio-
nado com lente injetada de policarbonato. 
Podendo utilizar um dos conceitos de Led. 
Laudo que comprove o atendimento o à 
norma SAE J575, SAE J595 e SAE J845, no que 
se refere aos ensaios contra vibração, umi-
dade, poeira, corrosão, deformação e foto-
metria classe 1, para o Sinalizador Luminoso 
Frontal Principal. Sinalizador acústico com 
amplificador de potência mínima de 100 W 
RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 tons distintos; 
Sistema de megafone com ajuste de ganho e 
pressão sonora a 1 metro de no mínimo 100 
dB @13,8 Vcc; Laudo que comprove o atendi-
mento à norma SAE J1849, no que se refere a 
requisitos e diretrizes nos Sistemas de sirenes 
eletrônicas com um único autofalante. Sis-
tema portátil de oxigênio completo, mínimo 
3 L. Sistema de rádio-comunicação em con-
tato permanente com a central reguladora. 
Na região da bancada, deverá existir uma ré-
gua e possuir: fluxômetro, umidificador para 
O2 e aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão 
ABNT. Conexões IN/OUT normatizadas pela 
ABNT. A climatização do salão deverá permi-
tir o resfriamento/aquecimento. O comparti-
lhamento do motorista deverá ser fornecido 
com o sistema original do fabricante do chassi 
ou homologado pela fábrica para ar condicio-
nado, ventilação, aquecedor e desembaça-
dor. Para o compartilhamento do paciente, 
deverá ser fornecido original do fabricante do 
chassi ou homologado pela fábrica um sis-
tema de Ar Condicionado, com aquecimento 
e ventilação tipo exaustão lateral nos termos 
do item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade 
térmica deverá ser com mínimo de 15.000 
BTUs e unidade condensadora de teto. Maca 
retrátil, com no mínimo 1.900 mm de compri-
mento, com a cabeceira voltada para frente; 
com pés dobráveis, sistema escamoteável; 
provida de rodízios, 3 cintos de segurança fi-
xos, que permitam perfeita segurança e de-
sengate rápido, suporta peso mínimo de 100 
Kg e acompanham colchonete. Deverão ser 
apresentados: Autorização de Funciona-
mento de Empresa do Fabricante e Registro 
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ou Cadastramento dos Produtos na Anvisa; 
Garantia de 24 meses. Ensaio atendendo à 
norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD Stan-
dard 004, feito por laboratório devidamente 
credenciado. As paredes internas, piso e a di-
visória deverão ser em plástico reforçado 
com fibra de vidro laminadas ou Acrilonitrila 
Butadieno Estireno auto-estinguível, ambos 
com espessura mínima de 3mm, moldados 
conforme geometria do veículo, com a prote-
ção antimicrobiana, tornando a superfície 
bacteriostática. O balaústre deverá ter 2 
pega-mão no teto do salão de atendimento. 
Ambos posicionados próximos às bordas da 
maca, sentido traseira-frente do veículo. Con-
feccionado em alumínio, com 3 pontos de fi-
xação no teto, instalados sobre o eixo longi-
tudinal do comprimento através de parafusos 
e com 2 sistema de suporte de soro deslizá-
vel, devendo possuir 02 ganchos cada para 
frascos de soro e plasma. Armário superior 
para objetos, em um só lado da viatura, em 
ABS auto-estinguível, ou PRFV (plástico resis-
tente de fibra de vidro) ou compensado naval 
revestido interna e externamente em mate-
rial impermeável e lavável (fórmica ou simi-
lar). As portas devem ser dotadas de trinco 
para impedir a abertura espontânea das mes-
mas durante o deslocamento. A distribuição 
dos móveis e equipamentos no salão de aten-
dimento deve prever: Dimensionar o espaço 
interno, visando posicionar, de forma acessí-
vel e prática, a maca, bancos, equipamentos 
e aparelhos a serem utilizados no atendi-
mento às vítimas. Fornecer de vinil adesivo p/ 
grafismo do veículo, composto por cruzes e 
palavra Ambulância no capô, vidros laterais e 
traseiros, bem como, as marcas do Governo 
Federal, SUS e Ministério da Saúde. 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

(Em papel timbrado, contendo CNPJ, endereço, telefone e demais dados necessários a formulação 
do contrato) 
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS  
À Pregoeiro  
 

Processo nº __________ Edital PE nº_____ /202X. 
 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de preços de fornecimento dos seguintes itens, nos termos do 
Edital e seus Anexos, conforme abaixo relacionado: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CLARA E DETALHADA  UNID. QUANT. 
VALOR  

UNITÁRIO  
(R$) 

VALOR  
TOTAL  

(R$) 

01      

      

VALOR TOTAL R$  

Valor por extenso: 
 

IMPORTANTE: No preço ofertado já deverão estar inclusos os valores correspondentes ao frete, taxas, 
impostos e demais despesas, tudo de responsabilidade da CONTRATADA. 
 

Prazo de validade da Proposta de Preços: não inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua 
apresentação. 
 

Prazo de entrega: até 60 (sessenta) dias úteis após o recebimento da nota de empenho e de acordo com a 
solicitação formal do órgão, em local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Domingos 
do Capim/PA, durante o horário normal de expediente do órgão contratante. 
 

Informação da Garantia/Validade do item ofertado, não podendo ser menor que 12 (doze) meses a contar da 
data de entrega. 
 

Declaramos, sob as penas da lei:  

 Nos comprometemos a fornecer o(s) item(ns) objeto(s) licitado(s), nas condições e exigências estabele-
cidas no Edital, Termo de Referência - Anexo I e Anexo II; 

 Declaramos que o(s) item(ns) será(ão) entregue(s) estritamente de acordo com as especificações, con-
dições, exigências constantes no Edital, Termo de Referência – Anexo I e Anexo II, bem como, nos seus 
demais Anexos, sob pena de não serem aceitos pelo órgão licitante; 

 Que estamos de pleno acordo com todas as condições e exigências estabelecidas no Edital e seus Ane-
xos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital, Termo de 
Referência e instrumento de Contrato; 

 Estar cientes da responsabilidade administrativa, civil e penal, bem como ter tomado conhecimento de 
todas as informações e condições necessárias à correta cotação do objeto licitado; 

 Que os preços propostos estão incluídos todos os custos e despesas, frete, taxas e impostos, tributos, 
encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, transporte, inclusive desembaraço alfandegário e ou-
tros inerentes ao objeto relativo ao procedimento licitatório PREGÃO ELETRONICO Nº ___/202X, inclu-
sive despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto, não sendo considerados pleitos de acrés-
cimos a esse ou a qualquer título posteriormente, observadas ainda as isenções previstas na legislação; 

 Que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos; 

 Que os valores ofertados na proposta, inicialmente contratados, serão fixos e irreajustáveis, no prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data do orçamento estimado; 
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Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado no 
documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 
 

Razão Social: ___________________________ 
CNPJ/MF: ______________________________ 
Endereço: ______________________________ 
CEP: ______________ 
Telefone/Celular: (0XX) ___________ 
Endereço Eletrônico (e-mail): _______________ 
Cidade: ____________ 
UF: __________ 
Banco: ____________ 
Agência: ___________ 
C/C: ______________ 
 

Dados do Representante Legal da Empresa:  
Nome:________________________________________________________ 
Endereço:_____________________________________________________ 
CEP: _________________ Cidade: _____________________ UF: ________ 
CPF/MF: _________________ Cargo/Função:_________________ 
RG nº: ___________________ Expedido por: _________________ 
Naturalidade: _____________ Nacionalidade: _________________ 
Telefone/Celular: (0XX) ___________ 
 

 

Local e data 
 

___________________________ 
Assinatura e carimbo 

(representante legal da empresa) 
 
 
 
 

OBS. 1: A empresa poderá utilizar o Anexo III como modelo para a proposta de preços, devendo 
apresentar a especificação de cada ITEM detalhadamente. 
 

OBS. 2: Não será aceito na especificação do objeto ofertado à expressão “similar”, e ainda, sendo vedadas 
na proposta ajustada, informações e descrições vagas, como “de acordo”, “conforme Edital”, “modelo 
xx”, “conforme proposta a apresentar”, etc. 
 

OBS. 3: Não será aceita imposição de valor mínimo para faturamento do pedido e de faturamento mínimo 
na proposta. 
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____/202X. 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA, REPRESENTADO PELO 
(ÓRGÃO CONTRATANTE) E A EMPRESA (CONTRATADA) 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM, representado pelo(a) (ÓRGÃO CONTRATANTE), com sede à 
(...) nº (...), Bairro (...), CEP: (...), inscrito no CNPJ/MF sob o nº (...), nesta cidade, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu titular, Exmo. Sr. (...), (qualificação: nacionalidade e estado civil), 
portador do RG nº (...) e inscrito no Ministério da Fazenda sob o CPF nº (...), residente e domiciliado neste 
município, e de outro lado a empresa (RAZÃO SOCIAL), empresa com sede estabelecida à (...) nº (...), Bairro 
(...), CEP: (...), inscrita no CNPJ/MF sob o nº (...), doravante denominada CONTRATADA e neste ato representada 
por seu sócio-administrador/procurador (nome), (qualificação: nacionalidade, estado civil), portador do RG nº (...) 
e inscrito no Ministério da Fazenda sob o CPF nº (...), residente e domiciliado em (...), resolvem celebrar o 
presente CONTRATO Nº_____/202X, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, mediante as 
cláusulas e condições que reciprocamente se outorgam e se obrigam: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

1.1. O presente Contrato será regido pelo disposto na Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto Federal nº 
11.462/2023 e IN SEGES/ME nº 73/2022 e suas alterações, e demais legislações aplicáveis ao assunto. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 

2.1. O presente Contrato vincula-se às regras dispostas no Edital de licitação n° (...)/202X (Pregão Eletrônico), 
consoante o Processo nº (...)/202X-(órgão) e aos termos da proposta vencedora. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO E PREÇO 
 

3.1. O presente Contrato tem como objeto a “Aquisição de 01 (uma) Unidade Móvel de Saúde – 
Ambulância Tipo A –Simples Remoção Tipo Furgoneta - Secretaria Municipal de Saúde 
de São Domingos do Capim/PA Emenda Parlamentar nº 39010006. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CLARA E DETALHADA UNID. QUANT. 
VALOR  

UNITÁRIO  
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

      

      
 

3.2. O valor do Contrato é de R$ xxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
 
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto contratado. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO 
 

4.1. Os itens serão ENTREGUES conforme abaixo: 

a) Local da Entrega: Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Domingos do Capim/PA; 

b) Prazo de Entrega: até 60 (sessenta) dias úteis após o recebimento da nota de empenho e de acordo 
com a solicitação formal do órgão CONTRATANTE; 

c) A empresa vencedora deverá comunicar a data e o horário previsto para a entrega à SEMUS/PMSDC, 
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no horário de expediente, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 
 

4.2. Caso não seja possível a entrega no prazo previsto na alínea “b”, do item 4.1, a CONTRATADA deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 60 (sessenta) dias uteis de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e/ou força maior. 
 
 

4.3. Não serão aceitos itens diferentes dos especificados no Anexo II, fora dos prazos mínimos estipulados, em 
mau estado de conservação, de qualidade inferior, com a embalagem danificada ou com os lacres de segurança 
rompidos. 
 

4.4. O objeto desta licitação será recebido por servidor designado ou comissão: 

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do objeto, com as 
especificações contidas no Anexo II, mediante a emissão do Termo de Recebimento Provisório; 

b) Definitivamente: no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias úteis, contados a partir da assinatura 
do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua compatibilidade com as especificações 
do objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. 

 

4.5. O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da CONTRATADA. 
 

4.6. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer item que não esteja de acordo com 
as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente de boa qualidade, bem como determinar prazo para 
substituição do item eventualmente fora de especificação. 

4.6.1. O(s) item(ns) entregue(s) em desacordo com o especificado no instrumento convocatório e na 
proposta da ADJUDICATÁRIA será(ão) rejeitado(s) parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obri-
gando-se a CONTRATADA a repará-los ou a substituí-los (por completo) no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias uteis, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

4.7. Caso, durante o prazo de GARANTIA, seja constatado quaisquer defeito(s) ou divergência(s) na(s) carac-
terística(s) do(s) item(ns), o CONTRATANTE, comunicará o fato, por escrito, a CONTRATADA, sendo de até 5 
(cinco) dias úteis o prazo para correção do(s) defeito(s) e/ou troca do(s) item(ns), contadas a partir da solicitação 
efetuada, sem qualquer ônus à Administração Pública. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO PELA CONTRATADA DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
 

5.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência contratual, todas as condições demonstradas para 
habilitação na licitação efetuada, de modo a garantir o cumprimento das obrigações assumidas, e, deverá atualizar 
os documentos cuja validade expire durante a vigência contratual, bem como garantir o cumprimento das obriga-
ções assumidas. 
 

5.2. A CONTRATANTE deverá ser informada sempre que houver alteração do Contrato Social da empresa 
CONTRATADA, através do envio de cópia do Contrato atualizado. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 
 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro 
das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Anexo II do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-

mento definitivo; 

6.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; 

6.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não atendam as especificações constantes no Anexo 
II do Edital; 
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6.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão ou gestor, designado 
para este fim, de acordo com o art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.1.6. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da CONTRATADA, observando 

ainda os prazos e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; 

6.1.7. Designar comissão ou servidor, para proceder à avaliação de cada um dos itens que compõem o 
objeto do Edital e Anexos a serem recebidos; 

6.1.8. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada 
um dos itens que compõem o objeto do Edital e Anexos, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 

6.1.9. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para ajustes e/ou substitui-
ções dos objetos que compõem o objeto do Edital e Anexos; 

6.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

6.2. São obrigações da CONTRATADA: 

6.2.1. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições de uso e aplicabilidade, conforme a(s) pro-
posta(s) apresentada(s) e especificação(ões), no prazo e locais indicados pela Secretaria Municipal de 
Saúde, em estrita observância das especificações dispostas no Edital e seus Anexos, acompanhado da 
respectiva fatura (Nota Fiscal) constando detalhadamente as especificações técnicas do itens (lote, vali-
dade, descritivo unitário do item, contendo o descritivo valor unitário e valor total); 

6.2.2. Colocar à disposição da SEMUS/PMSDC, os meios necessários à comprovação da qualidade dos 
itens, permitindo a verificação das especificações em conformidade com o descrito no Anexo II; 

6.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração inerentes ao objeto da presente 
aquisição; 

6.2.4. Responsabilizar-se pela(s) garantia(s) do(s) item(ns), objeto(s) da licitação, dentro dos padrões de 
certificação de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em 
vigor; 

6.2.5. Assumir todo os ônus e responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestação da ga-
rantia e qualquer outra(s) contribuição(ões) tributárias, fiscal(is) e de logística que incidam ou venham a 
incidir na execução do Contrato; 

6.2.6. Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca do objeto adquirido pela SE-
MUS/PMSDC, sem prévia autorização; 

6.2.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela SEMUS/PMSDC, ou pelo órgão par-

ticipante, durante a vigência do Contrato; 

6.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.2.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.2.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

6.2.11. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos objetos em 
até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do §1º, art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
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7.1. Nos termos do art. 104, inciso III cominado com o art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
 

7.2. A CONTRATANTE, através de servidor ou comissão, doravante designado como FISCAL DO CONTRATO, 
efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratado, poderá a qualquer tempo exigir 
que a CONTRATADA forneça os elementos necessários ao esclarecimento de dúvidas relativas ao fornecimento, 
tais como demonstrativos de custos, notas fiscais, etc. 
 

7.3. Os itens fornecidos estarão sujeitos a aceitação pelo FISCAL DO CONTRATO, a quem caberá direito de 
recusa caso os mesmos não estejam de acordo com as especificações constantes no Anexo II, ou caso se 
constate, nos mesmos, existência de vícios ou defeitos. 
 

7.4. A aprovação do objeto será formalizado pelo FISCAL DO CONTRATO através do aceite ou atesto na 
respectiva Nota Fiscal. Não obstante o Aceite/Atesto, a CONTRATADA será responsável pelo perfeito forneci-
mento do objeto contratado, nos termos da legislação civil, penal e profissional. A fiscalização do fornecimento 
dos objetos não diminui ou substitui a responsabilidade da CONTRATADA. 
 

7.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

7.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apon-
tamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

7.7. Quaisquer tolerâncias, concessões ou liberalidades do FISCAL DO CONTRATO para com a CONTRA-
TADA, quando não formalizadas mediante termo aditivo, não constituirão precedentes invocáveis e não terão o 
poder de alterar as obrigações estabelecidas. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
 

8.1. O preço ajustado será total, fixo e definitivo, expresso em moeda corrente do país. 
 

8.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

8.2.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

8.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.3.1. A data da emissão;  

8.3.2. Os dados do Contrato e do ÓRGÃO CONTRATANTE;  

8.3.3. O período respectivo de execução do Contrato;  

8.3.4. O valor a pagar; e  

8.3.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstân-
cia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as me-
didas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CON-
TRATANTE.  
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8.5. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta “on-line” ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

8.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de ha-
bilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).  
 

8.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRA-
TANTE.  
 

8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRA-
TADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perti-
nentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 

8.9. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão con-
tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.  
 

8.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 

8.11. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequentes ao fornecimento, mediante a apresenta-
ção da Fatura (Nota Fiscal) devidamente atestada e visada pelo setor competente, após conferência das quan-
tidades e da qualidade do mesmo. 
 

8.12. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de ordem bancária junto à agência 
bancária indicada na declaração fornecida pelo licitante, contados do recebimento definitivo dos itens e mediante 
a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo servidor/Comissão 
de Recebimento. 
 

8.13. Será procedida consulta “On-Line” junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado a CONTRA-
TADA, para verificação das condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos 
autos do processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS, da Previ-
dência Social e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT a CONTRATADA deverá apresentar, no 
prazo constado na solicitação feita pela Administração, a sua regularização. 
 

8.14. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento 
ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 
 

8.15. No caso de eventual atraso de pagamento por culpa comprovada da CONTRATANTE, o valor devido 
deverá ser acrescido de multa de atualização monetária financeira, apurados entre a data de vencimento da Nota 
Fiscal e a do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados a taxa de 0,5% (cinco décimos por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP 
Onde: 
I = Índice de Atualização Financeira 
TX = Percentual da Taxa de Juros de Mora Anual - 6% (seis por cento) / Ano 
VP = Valor da Parcela em atraso 
EM = Encargos Moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
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8.16. Caso haja aplicação de multa em favor da CONTRATANTE, o valor será descontado de qualquer fatura 
ou crédito existente da CONTRATADA. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a 
diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
 

8.17. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal/fatura, por culpa da CONTRATADA, o 
prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da respectiva reapresentação. 
 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

9.1. Os recursos orçamentários necessários ao adimplemento das obrigações por parte da Administração estão 
assegurados deste exercício na seguinte funcional: 

Funcional Programática:................ 

Fonte de Recurso:........................... 

Elemento de Despesa:.................... 
 

9.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo 
aditivo ou apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

10.2. A CONTRATADA fica obrigada, a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
 

10.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante a celebração de termo aditivo, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132, da Lei Federal nº 14.113/2021). Em ambos os casos, serão 
submetido a prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE. 
 

10.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, dispen-
sada a celebração do termo aditivo na forma do art. 136, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) Der causa à inexecução parcial do Contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do Contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
 

11.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.2.4. Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida até o limite de 20 (vinte) dias; 

b) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do Contrato, 
até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia; 

b.1) O atraso superior à 20 (vinte) dias, autoriza a CONTRATANTE a promover a extinção do 
Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

c) Compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de re-
paração integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 
14.133/2021); 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminis-
trativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e Contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal 
nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 

11.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

11.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa admi-
nistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros contratos adminis-
trativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SE-
GES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

12.1. O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o Con-
trato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

12.2.1.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 

12.2.1.2. Poderá a administração optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.3. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei; 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja a sua 
capacidade de concluir o Contrato; 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 
 

12.5. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 
14.133/2021). 
 

12.6. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com 
Agente Público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021).  
 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal 
nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos Contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

14.1. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação e execução do objeto.  

14.1.1. Para os propósitos deste caput definem-se as seguintes práticas:  

I. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;  

II. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato;  

III. “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos;  

IV. “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execu-
ção do contrato;  

V. “prática obstrutiva”:  

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos repre-
sentantes da Administração Pública do Brasil ou de países estrangeiros, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito da Administração Pública do 
Brasil ou de países estrangeiros a promover inspeção.  

 

14.2. Considerando os propósitos acima elencados, a CONTRATADA concorda e autoriza que a Administração 
Pública do Brasil possa inspecionar o local de sua execução e todos os documentos, contas e registros a ele 
relacionados, aplicando-se as disposições da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

15.1. Não será admitida a SUBCONTRATAÇÃO do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, desde que sejam observados pela nova 
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláu-
sulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
 

17.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, submetidas 
ao que determina o art. 105, da Lei Federal nº 14.133/2021, com eficácia após a publicação do seu extrato no 
PNCP e DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, podendo ser prorrogado até o prazo máximo de 05 (cinco) anos, desde 
que comprovada a vantajosidade de preço, conforme a especificidade das aquisições e a necessidade de atendi-
mento da garantia dos itens adquiridos, conforme previsto no art. 106, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DO REAJUSTE 
 

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, a contar da 
data do orçamento estimado.  

18.1.1. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IPCA - Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, exclusi-
vamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
 

18.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRA-
TADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 

18.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 

18.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
 

18.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 

18.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

18.8. Não será devido reajuste quando o atraso na entrega do bem for atribuível a CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DO REGISTRO NO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO CONTRATO 
 

19.1. O presente Contrato deverá ser registrado no TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO, na data da publi-
cação do seu extrato, conforme prescreve o art. 6°, inciso VII da Resolução nº 11.535/2014-TCM. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 
 

20.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no PNCP e DIÁRIO OFICIAL 
DA UNIÃO, em observância aos prazos legais. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA – DO FORO 
 

21.1. As partes elegem o foro da cidade de São Domingos do Capim, Estado do Pará, para dirimir quaisquer 
dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento. 
 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas no presente Contrato, é assinada eletronicamente pelos 
representantes legais do Órgão Demandante e o fornecedor registrado, na pessoa do seu representante legal, 
para todos os fins de direito, sem rasuras ou emendas. 

 
 

São Domingos do Capim/PA, ....... de .................. de 202X. 
 
 
 

________________________ 
(órgão) 

CONTRATANTE 
 
 
 

________________________ 
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(razão social) 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 

1.  
NOME: 
RG:__________________________ 

CPF:_________________________ 

2.  
NOME: 
RG:__________________________ 

CPF:_________________________ 
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